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■  ■  ■

APRESENTAÇÃO

DIREITOS HUMANOS EM MOVIMENTO: 
UM MAPA PARA O FUTURO DE UM MOVIMENTO

Lucia Nader (Diretora Executiva, Conectas)
Juana Kweitel (Diretora de Programas, Conectas)

Marcos Fuchs (Diretor Adjunto, Conectas)

A Revista Sur foi criada há dez anos como um 

veículo para aprofundar e fortalecer os vínculos entre 

acadêmicos e ativistas do Sul Global interessados 

em direitos humanos, com o objetivo de amplifi car 

suas vozes e sua participação em organizações 

internacionais e debates acadêmicos. Nossa principal 

motivação era o fato de que, especialmente no 

Hemisfério Sul, os acadêmicos estavam trabalhando 

sozinhos e havia pouquíssimo intercâmbio entre 

pesquisadores de diferentes países. O objetivo da 

revista tem sido proporcionar aos indivíduos e 

organizações que trabalham na defesa dos direitos 

humanos, pesquisas, análises e estudos de caso que 

aliem rigor acadêmico e questões de interesse prático. 

Estas metas ambiciosas foram atingidas com êxito, 

de diversas maneiras: na última década, publicamos 

artigos de dezenas de países sobre questões tão 

diversas como saúde e acesso ao tratamento 

médico, justiça transicional, mecanismos regionais 

e informação e direitos humanos, para citar alguns 

exemplos. Publicado em três idiomas e disponível 

gratuitamente on-line e impresso, nosso projeto 

também continua a ser o único em termos de alcance 

geográfi co, perspectiva crítica e por seu ‘sotaque’ do 

Sul. Em homenagem ao editor fundador da revista, 

Pedro Paulo Poppovic, este 20° número conta em sua 

abertura com uma biografi a (escrita por João Paulo 

Charleaux) deste sociólogo que tem sido um dos 

principais responsáveis pelo sucesso desta publicação.

Em diversos aspectos, esta última década tam-

bém foi um sucesso para o movimento de direitos 

humanos como um todo. A Declaração Universal dos 

Direitos Humanos completou 60 anos recentemente, 

novos tratados internacionais foram adotados e os 

antigos, mas bons sistemas globais e regionais de 

monitoramento estão em pleno funcionamento, ape-

sar das críticas em relação à sua efi cácia e as tenta-

tivas por parte dos Estados de coibir seus poderes. A 

partir de uma perspectiva estratégica, continuamos a 

usar, com certo sucesso, advocacy, litígio estratégico 

e estratégias de nomear e envergonhar (‘naming and 

shaming’) como nossas principais ferramentas de mu-

dança. Além disso, continuamos a cultivar parcerias 

entre as organizações que classifi camos como locais, 

nacionais e internacionais dentro do movimento.

No entanto, as coordenadas políticas e geográfi -
cas, nas quais o movimento global de direitos huma-

nos tem operado, têm sofrido profundas alterações. 

Ao longo da última década, presenciamos a tomada 

das ruas por centenas de milhares de pessoas para 

protestar contra injustiças sociais e políticas. Vimos 

também as potências emergentes do Sul desempen-

harem um papel cada vez mais infl uente na defi nição 

da agenda global de direitos humanos. Ademais, nos 

últimos dez anos temos visto o rápido crescimento 

das redes sociais como ferramenta de mobilização 

e como um fórum privilegiado para o compartilha-

mento de informações políticas entre os usuários. 



Em outras palavras, a Revista publica seu 20°/ 

número em um cenário bastante diferente daquele de 

dez anos atrás. Os protestos que recentemente ench-

eram as ruas de muitos países ao redor do mundo, 

por exemplo, não foram organizados por movimentos 

sociais tradicionais, nem por sindicatos ou ONGs de 

direitos humanos, e as demandas das pessoas foram 

frequentemente expressas em termos de justiça so-

cial e não de direitos. Isto quer dizer que os direitos 

humanos não são mais vistos como uma linguagem 

efi caz à produção de mudança social? Ou que as or-

ganizações de direitos humanos têm perdido parte 

de sua capacidade de representar os cidadãos in-

justiçados? As próprias potências emergentes, ape-

sar de sua infl uência internacional recém-adquirida, 

difi cilmente foram capazes - ou tiveram vontade - 

de assumir posições que diferem substancialmente 

daquelas adotadas pelas potências “tradicionais”. 

Como e onde as organizações de direitos humanos 

defendem mudanças? As ONGs sediadas no Sul es-

tão em uma posição privilegiada para fazer isso? As 

ONGs com sede nas potências emergentes também 

têm ganhando infl uência em fóruns internacionais?

Precisamente com o intuito de refl etir sobre es-

tas e outras questões prementes, os editores da SUR 

decidiram contar, no presente 20° número, com a 

ajuda de mais de 50 ativistas de direitos humanos de 

renome e acadêmicos de 18 países, do Equador ao 

Nepal, da China aos EUA. Pedimos que eles refl etis-

sem sobre o que consideramos algumas das questões 

mais urgentes e relevantes enfrentadas pelo movi-

mento global de direitos humanos na atualidade: 1. 

Quem representamos? 2. Como podemos combinar 

questões urgentes com impactos a longo prazo? 3. 

Os direitos humanos ainda são uma linguagem efi caz 

à produção de mudança social? 4. Como as novas 

tecnologias de informação e comunicação têm infl u-

enciado o ativismo? 5. Quais são os desafi os de trab-

alhar internacionalmente a partir do Sul?

  O resultado, que agora você tem em suas mãos, é 

um mapa para o movimento global de direitos huma-
nos no século 21 - que oferece um ponto de vista excep-

cional do qual é possível observar onde o movimento 

está na atualidade e para onde ele está caminhando. 

A primeira parada neste roteiro é uma refl exão sobre 

essas questões por parte dos diretores fundadores da 

Conectas Direitos Humanos, Oscar Vilhena Vieira e 

Malak El-Chichini Poppovic. O roteiro continua sua 

jornada e inclui entrevistas e artigos, ambos fornecen-

do análises em profundidade sobre as questões de di-

reitos humanos, bem como notas de campo, descrições 

mais personalizadas de experiências de trabalho com 

direitos humanos, que organizamos em seis categorias, 
embora a maioria delas poderia, sem dúvida, ser alo-

cada em mais de uma categoria:

Linguagem. Nesta seção, incluímos artigos que 

refl etem sobre a questão se os direitos humanos - 

como utopia, normas e instituições - ainda são efi -

cazes à produção de mudanças sociais. Nesta seção, 

as contribuições variam de análises sobre os direitos 

humanos como uma linguagem à mudança (Ste-
phen Hopgood e Paulo Sérgio Pinheiro), pesquisas 

empíricas sobre o uso da linguagem de direitos hu-

manos para articular queixas em grandes protestos 

recentes (Sara Burke), a refl exões sobre o papel nor-

mativo e efi cácia das instituições internacionais de 

direitos humanos (Raquel Rolnik, Vinodh Jaichand 
e Emilio Álvarez Icaza). A seção também conta com 

estudos sobre as tendências globais da evolução do 

movimento (David Petrasek), desafi os à ênfase do 

movimento na proteção do Estado de Direito (Kumi 
Naidoo) e propostas estratégicas para melhor ga-

rantir um compromisso entre utopia e realismo em 

relação aos direitos humanos (Samuel Moyn).

Temas. Nesta seção incluímos contribuições que 

abordam temas específi cos de direitos humanos de 

um ponto de vista original e crítico. Quatro temas 

foram analisados: poder econômico e responsabi-

lidade coorporativa por violações de direitos huma-

nos (Phil Bloomer, Janet Love e Gonzalo Berrón); 

políticas sexuais e direitos LGBTI (Sonia Corrêa, 
Gloria Careaga Pérez e Arvind Narrain); migração 

(Diego Lorente Pérez de Eulate); e, por último, 

justiça de transição (Clara Sandoval).
Perspectivas. Esta seção abrange temas específi -

cos de cada país, principalmente notas de ativistas de 

direitos humanos em campo. Essas contribuições vêm 

de diversos locais como Angola (Maria Lúcia da Sil-
veira), Brasil (Ana Valéria Araújo), Cuba (María-I. 
Faguaga Iglesias), Indonésia (Haris Azhar), Moçam-

bique (Salvador Nkamate) e Nepal (Mandira Shar-
ma). Mas todas compartilham uma perspectiva crítica 

sobre os direitos humanos, incluindo, por exemplo, uma 

visão cética sobre a relação entre o litígio e a opin-



ião pública na África do Sul (Nicole Fritz), uma visão 

provocativa sobre o futuro democrático da China e sua 

relação com os direitos trabalhistas (Han Dongfang), e 

uma análise instigante da dualidade Norte-Sul a partir 

da Irlanda do Norte (Maggie Beirne).

 Vozes. Nesta seção, os artigos abordam o cerne 

da questão de quem o movimento mundial de direitos 

humanos representa. Adrian Gurza Lavalle e Juana 
Kweitel destacam a pluralização da representação 

e formas inovadoras de responsabilização adotadas 

por ONGs de direitos humanos. Outros autores estu-

dam a pressão por mais representação ou uma voz 

mais forte nos mecanismos internacionais de direitos 

humanos (como no Sistema Interamericano, relata-

do por Mario Melo) e nas instituições de represen-

tação, como legislaturas nacionais (analisadas por 

Pedro Abramovay e Heloisa Griggs). Por sua vez, 

Chris Grove, bem como James Ron, David Crow e 
Shannon Golden enfatizam, em suas contribuições, 

a necessidade de um link entre as ONGs de direi-

tos humanos e grupos de base, incluindo populações 

economicamente desfavorecidas. Como contraponto, 

Fateh Azzam questiona a necessidade dos ativistas 

de direitos humanos representar alguém, discordan-

do da crítica que as ONGs são excessivamente de-

pendentes dos fi nanciadores. Por fi m, Mary Lawlor 
e Andrew Anderson descrevem os esforços feitos por 

uma organização do Norte para atender as neces-

sidades dos defensores locais de direitos humanos 

como eles, e mais ninguém, as defi nem.

Ferramentas. Nesta seção, os editores incluíram 

contribuições que tratam dos instrumentos utiliza-

dos pelo movimento global de direitos humanos na 

realização de seu trabalho. Isso inclui um debate so-

bre o papel da tecnologia na promoção de mudanças 

(Mallika Dutt e Nadia Rasul, bem como Sopheap 
Chak e Miguel Pulido Jiménez) e perspectivas so-

bre os desafi os das campanhas de direitos humanos, 

o que é analisado de forma provocativa por Martin 
Kirk e Fernand Alphen em suas respectivas contri-

buições. Outros artigos apontam à necessidade das 

organizações serem mais fundamentadas em contex-

tos locais, como observado por Ana Paula Hernán-
dez em relação ao México, por Louis Bickford no 

que ele considera como uma convergência ao Centro 

Global, e, por fi m, por Rochelle Jones, Sarah Rosen-
hek e Anna Turley em seu modelo de movimento de 

apoio. Além disso, é destacado por Mary Kaldor que 

as ONGs não são o mesmo que a sociedade civil, 

propriamente dita. Ademais, ações de litígio e de 

atuação internacional são analisadas criticamente 

por Sandra Carvalho e Eduardo Baker tratando in-

clusive do dilema entre estratégias de longo e curto 

prazo no sistema interamericano. Por fi m, Gastón 
Chillier e Pétalla Brandão Timo analisam a coop-

eração Sul-Sul do ponto de vista de uma ONG nacio-

nal de direitos humanos na Argentina.

Multipolaridade. Nesta seção, os artigos desafi am 

nossas formas de pensar sobre poder no mundo multi-

polar em que vivemos atualmente, com contribuições 

dos diretores de algumas das maiores organizações 

internacionais de direitos humanos de todo o mundo 

com sede no Norte (Kenneth Roth e Salil Shetty) e no 

Sul (Lucia Nader, César Rodríguez-Garavito, Dhanan-
jayan Sriskandarajah e Mandeep Tiwana). Esta seção 

também discute o que signifi ca multipolaridade em 

relação aos Estados (Emilie M. Hafner-Burton), or-

ganizações internacionais e da sociedade civil (Louise 
Arbour) e empresas (Mark Malloch-Brown).

Conectas espera que este número fomente o de-

bate sobre o futuro do movimento global de direitos 

humanos no século 21, permitindo que ele se rein-

vente como é necessário para oferecer uma melhor 

proteção aos direitos humanos no terreno.

Gostaríamos de enfatizar que este número 

da Revista Sur só foi possível graças ao apoio da 

Fundação Ford, Open Society Foundations, Oak 

Foundation, Sigrid Rausing Trust, International De-
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VISLUMBRANDO UM FUTURO DEMOCRÁTICO NA CHINA

Han Dongfang

Quase uma década após a Revolução Laranja, a Ucrânia ainda está aprendendo 
a lidar com a democracia. Era óbvio para mim em 2008, quando visitei Kiev 
para participar de uma reunião do Movimento Mundial para a Democracia, que 
este país, que havia sido aclamado três anos antes como exemplo de protesto 
pacífico e mudança democrática, ainda não havia abraçado inteiramente os valores 
democráticos. Na chegada ao aeroporto, os agentes de controle de fronteiras 
ucranianas selecionaram cada uma das pessoas negras da nossa delegação e 
as fizeram ficar em uma fila especial para passarem pelos procedimentos de 
imigração.

Isso foi um choque e me fez pensar novamente sobre a definição de 
democracia. Seria ela um fim em si mesma ou um caminho, um processo que 
pode ajudar a resolver problemas no cotidiano das pessoas comuns? Desde 1997, 
tenho conversado com trabalhadores chineses comuns em meu programa de rádio 
chamado Radio Free Asia sobre seus problemas reais e prementes. Nessas interações 
tão pessoais não havia espaço para slogans políticos. Esses trabalhadores estavam 
focados em encontrar soluções dentro do sistema existente. E isso me levou à 
conclusão de que a democracia não diz respeito apenas às eleições presidenciais e 
às bandeiras políticas. Não é apenas um evento que acontece a cada quatro anos 
ou algo assim. É um processo em constante evolução que envolve toda a sociedade. 
Trata-se, creio eu, de um processo no qual deteriora-se a desigualdade social e 
por meio do qual diferentes grupos de interesse podem resolver suas diferenças 
via diálogo pacífico e comprometimento. E surge a importante pergunta: além 
de eleições, o que pode ser feito? E, antes das eleições, o que podemos fazer para 
cultivar o espírito de democracia?

Neste breve artigo, vou tentar responder a estas questões, focando 
especificamente o trabalho da organização China Labour Bulletin (CLB), como 
parte de uma luta mais ampla por democracia e direitos humanos na China. 
A CLB surgiu em 1994 como um boletim informativo abordando e expondo 
casos de violação de direitos trabalhistas na China. Mas, em 2002, nós da CLB 
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decidimos não apenas disseminar notícia, mas também participar ativamente dela. 
Estabelecemos um programa de assistência jurídica que permitia aos trabalhadores 
buscar reparação por violações de direitos por meio de processos legais e judiciais. 
Na verdade, muitos dos casos que discutimos em meu programa de rádio 
tornaram-se processos judiciais nossos. No entanto, imediatamente encontramos 
um problema ideológico e político inconveniente. Fornecer assistência jurídica 
aos trabalhadores poderia reduzir a raiva que eles sentem em relação ao principal 
responsável por essas violações de direitos – o Partido Comunista. Mesmo que 
o trabalhador não obtivesse sucesso, o processo ainda lhe permitiria enxergar 
legitimidade em um sistema não democrático e, assim, inadvertidamente, reforçar 
o regime comunista. Pode-se dizer que trabalhar dentro do sistema desta forma é 
quase como fingir que se está criticando alguém, enquanto na verdade o estamos 
apoiando.

Apesar de todos os desafios envolvidos na prestação de assistência jurídica 
aos trabalhadores que dela necessitavam, resolvemos continuar com base na lógica 
de que aplicar as normas legais existentes já era em si um avanço substantivo. Além 
disso, independentemente de haver ou não ações judiciais bem-sucedidas, elas 
podem ajudar a ressaltar quais questões jurídicas são importantes e levar adiante 
a discussão sobre reforma legal. Assim, aos poucos, mais e mais trabalhadores 
estarão cientes da lei e a utilizarão para requer reparação. Isto, então, aumentará 
a autoconfiança de outros trabalhadores buscando a defesa de seus direitos. 
Dito de outra forma, mesmo com um impacto limitado em relação à promoção 
da democracia, a prestação de assistência jurídica aos trabalhadores pode, pelo 
menos, promover o Estado de Direito e levar à mudança.

Em relação às doenças ocupacionais, por exemplo, antes que os trabalhadores 
pudessem obter um diagnóstico oficial da pneumoconiose, uma doença pulmonar 
mortal, o empregador precisava emitir um certificado declarando que eles foram 
empregados em um ambiente com grande quantidade de poeira. Mesmo que um 
hospital normal diagnosticasse a doença, a clínica de doenças ocupacionais não 
assinava o diagnóstico sem o certificado do empregador. Para piorar a situação, a 
grande maioria dos trabalhadores com pneumoconiose era formada por mineradores 
e trabalhadores da construção civil que nunca tiveram um contrato de trabalho e 
que muitas vezes foram demitidos depois que contraíram a doença, o que tornava 
muito difícil a comprovação da relação de trabalho. É claro que seria muito fácil 
colocar a culpa de todos esses problemas no Partido Comunista, mas, em vez disso, 
em 2008, começamos a ajudar esses trabalhadores com pneumoconiose, a quem 
tinha sido negado um diagnóstico em clínicas de doenças ocupacionais, a processar 
seus empregadores em ambos os tribunais civil e criminal, processar as autoridades 
locais por omissão e as clínicas e os empregadores por formação de quadrilha e 
fraude. Os tribunais rejeitaram a maior parte desses casos e, entre os que foram 
aceitos, a grande maioria não obteve sucesso. No entanto, nunca desistimos e, até 
agora, apresentamos dezenas de processos relacionados à pneumoconiose em 13 
províncias diferentes por toda a China. 

Uma vez que estes casos de pneumoconiose tratavam de questões 
puramente jurídicas e econômicas, a mídia chinesa pôde se envolver e relatá-los 



HAN DONGFANG

20 SUR 243-251 (2014)  ■  245

PERSPECTIVAS

em profundidade. Esta cobertura gerou muita discussão pública sobre quem 
deveria ser responsabilizado no caso de trabalhadores que contraíram doenças 
ocupacionais, e o debate público ajudou a pressionar ainda mais o governo 
para mudar a legislação. Finalmente, em 2011, o Ministério da Saúde alterou 
sua Regulamentação para o Diagnóstico de Doenças Ocupacionais e eliminou a 
necessidade de que os trabalhadores obtivessem um certificado de seu empregador 
comprovando que eles trabalhavam em um ambiente com grande quantidade 
de poeira, bem como a emissão de comprovação de vínculo empregatício. Em 
algumas províncias, o governo local ainda deu um passo a mais ao cobrir as 
despesas médicas dos trabalhadores e pagar-lhes ajudas de custo. Embora essas 
mudanças não signifiquem muita coisa quando comparadas aos direitos que os 
trabalhadores deveriam ter, elas ilustram como casos individuais, tenham sido 
eles vitoriosos ou não, são capazes de exercer pressão sobre o governo.

Além disso, estes casos de pneumoconiose também ajudaram no 
desenvolvimento da sociedade civil na China. A Love Save Pneumoconiosis, por 
exemplo, uma organização voluntária criada por um jornalista de renome há 
alguns anos, cresceu rapidamente e atua agora como uma vitrine para o avanço 
da conscientização e do ativismo de pessoas comuns em toda a China. Ela tem 
ajudado a ampliar os limites das organizações da sociedade civil para muito 
além da simples caridade, criando vários centros regionais em toda a China e 
desenvolvendo uma rede nacional de alto nível que oferece ajuda básica para os 
necessitados e faz lobby junto ao governo central em Pequim para a mudança.

Mas apesar do sucesso que tivemos na obtenção de compensação para os 
trabalhadores e na mudança das leis, era óbvio desde o início que havia violações 
em número muito superior à capacidade de qualquer organização. Então, o que 
poderíamos fazer? Mais uma vez, optamos por não seguir o caminho mais fácil, 
que seria culpar o Partido por tudo. Em vez disso, procuramos soluções práticas 
no âmbito local, tais como: maneiras de se prevenir as violações de direitos, de 
salvar vidas, de economizar recursos judiciais e desenvolver soluções sistemáticas 
de longo prazo. 

Uma coisa que eu aprendi depois de duas décadas de trabalho no movimento 
operário chinês, quando me encontrava em semiexílio em Hong Kong, é que 
existem apenas duas situações em que destacar as falhas do governo faz sentido: 
em uma ditadura absoluta e em uma democracia. Como deve estar claro a partir 
dos exemplos acima, a China encontra-se em algum lugar entre esses dois pontos. 
É um regime autoritário, mas também está sujeita à pressão da opinião pública. 
E é por isso que é importante manter o pensamento positivo e procurar soluções 
viáveis.

Em 2005, por volta da mesma época em que a Organização Mundial do 
Comércio realizava uma reunião em Hong Kong, a CLB realizou seu próprio 
seminário, no qual anunciamos um novo programa que demonstrava ter potencial 
para cortar pela raiz todas as violações de direitos trabalhistas. A peça central 
desse programa era a promoção de um sistema de negociação coletiva em fábricas 
chinesas. Ainda me lembro dos sorrisos descrentes e desejos de “boa sorte” de meus 
amigos em grupos de direitos trabalhistas e sindicais naquela reunião. Na época, 
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ninguém viu a possibilidade de criação de um sistema de negociação coletiva sob 
o regime do Partido Comunista chinês, que nega aos trabalhadores o direito à 
livre associação, e meu pensamento corajoso custou-me um grande número de 
amigos no movimento operário internacional; amigos que me apoiavam desde 
1989 e cuja amizade eu muito valorizava.

Compreendi completamente por que eles estavam tão céticos. Naquela 
época, o regime comunista, com medo de que um movimento contrário ao 
governo, como o polonês Solidarity, se desenvolvesse na China, frequentemente 
sentenciava os líderes dos trabalhadores a longas penas de prisão. Mas pareceu-
me que uma maneira de evitar que mais ativistas da causa trabalhista e líderes 
grevistas fossem jogados na cadeia seria estabelecer um mecanismo que pudesse 
resolver os conflitos entre trabalho e gestão de forma pacífica e que, ao mesmo 
tempo, tirasse o governo da jogada. Esses trabalhadores grevistas que haviam 
sido presos pelo regime comunista no início dos anos 2000 não estavam pedindo 
por mudanças políticas. Eles pediam apenas que seus problemas econômicos 
fossem resolvidos. Essas queixas estavam relacionadas a questões fundamentais 
de subsistência, como ter comida suficiente na mesa para suas famílias, e, como 
tal, nunca poderiam ser erradicadas por meio de supressão política. Além disso, 
como a economia chinesa seguia o caminho da liberalização e se desenvolveu 
tornando-se mais firmemente integrada à economia mundial, as questões dos 
direitos trabalhistas tornaram-se muito menos problemáticas para o governo. 
Concluímos que a repressão do governo aos direitos dos trabalhadores não 
poderia durar por muito tempo e que uma nova oportunidade para o movimento 
dos trabalhadores surgiria se pudéssemos tomar a iniciativa de despolitizar as 
questões trabalhistas. Em outras palavras, neste importante momento em que o 
Partido estava começando a perceber que sua posição anterior sobre o movimento 
operário havia sido equivocada, nossa dúvida era qual caminho seguir: continuar 
a enfatizar a natureza política dos direitos dos trabalhadores ou focarmos em 
questões econômicas básicas, como garantir que os trabalhadores recebessem a 
parte da riqueza que eles mesmos ajudaram a criar?

No entanto, em 2005, essa ideia era completamente politicamente incorreta. 
As pessoas poderiam facilmente nos criticar dizendo que a CLB tinha sofrido uma 
lavagem cerebral pelo Partido Comunista chinês ou mesmo que a CLB estava 
vendendo os trabalhadores e minando o movimento operário chinês! Vista de 
qualquer perspectiva, parecia que a nossa nova abordagem era um suicídio político. 
Mais uma vez eu entendia as acusações, mas tinha certeza de que a necessidade de 
se contar com um sistema de negociação coletiva era impulsionada por exigências 
fundamentais nascidas no chão de fábrica. Afinal, a negociação coletiva não é boa 
apenas para os trabalhadores; ela beneficia também o empregador e o governo, 
criando uma tripla vitória para as partes envolvidas. No longo prazo – não 
importando se é na China ou em outra parte do mundo, em um regime autocrático 
ou em uma democracia – é absolutamente necessária uma relação saudável entre 
trabalho e gestão e ela só é possível com base na igualdade e no respeito mútuo. 
Independentemente das consequências para a CLB, mantivemos nossas crenças e 
nunca nos esquivamos de explicá-las a líderes do governo, políticos, sindicalistas, 
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ativistas sindicais, acadêmicos e jornalistas. Mais tarde, a negociação coletiva 
se tornou amplamente discutida e foi até mesmo apontada como uma possível 
solução capaz de beneficiar as três partes envolvidas em relação aos problemas 
inerentes às relações de trabalho na China.

Então, em maio de 2010, pouco antes da Primavera Árabe, os trabalhadores 
em toda a China mostraram ao mundo que estavam prontos para a mudança. Tudo 
começou em uma fábrica de autopeças da Honda, em Guangdong, quando várias 
centenas de trabalhadores entraram em greve para exigir um aumento salarial 
(MITCHELL; SOBLE, 2010). Embora os trabalhadores tenham tido êxito e suas 
demandas basicamente atendidas, a disputa foi de fato resolvida por intelectuais e 
figuras públicas vindas de fora do movimento, e não pelos próprios trabalhadores. 
Em outras palavras, embora a greve tenha sido iniciada pelos trabalhadores, ela foi 
resolvida por pessoas com um “status social mais elevado”. Por que o governo não 
empregou as forças policiais para dissolver a greve, em vez de enviar essas pessoas 
de fora para mediar um acordo? Eu não sei, e não quero especular sobre o motivo. 
Tudo o que eu sei é que o governo agiu assim e parecia estar funcionando. Na 
CLB, vimos isso como um momento histórico e como uma oportunidade para 
avançar. Ficou claro que não eram apenas os trabalhadores que estavam prontos 
para avançar, mas o governo também estava pronto para a mudança.

No ano seguinte, houve outro caso importante. Centenas de trabalhadores 
de uma fábrica da Citizen Watch, em Shenzhen (THE DEVELOPMENT…, 2012) 
entraram em greve e desta vez elegeram democraticamente seus representantes, 
além de iniciarem negociação coletiva com a direção e negociarem seu acordo 
com sucesso. Os trabalhadores tinham uma queixa antiga relacionada ao não 
pagamento de horas extras no período entre 2005 e 2010. Durante esse período, a 
direção não incluiu a pausa diária de 40 minutos como parte de suas horas normais 
de trabalho e recusou-se a pagar horas extras até que os empregados compensassem 
os 40 minutos “perdidos”. A greve não conseguiu resolver o problema, de modo 
que os trabalhadores contrataram um escritório de advocacia local, especializado 
em negociação coletiva, para trabalhar para eles e ajudá-los a negociar um acordo 
com a direção. Após uma semana de negociações face a face, em 17 de novembro 
de 2011 os trabalhadores aceitaram da direção a oferta de pagamento de 70% 
das horas extras atrasadas. Neste momento, uma das perguntas mais frequentes 
na cobertura midiática deste caso era “Onde está o sindicato?”.

Mais uma vez, vale a pena dizer que poderíamos ter focado no fato de que 
o Partido Comunista era responsável pelas condições que permitiram à Citizen 
explorar os trabalhadores e se apoderar de suas horas extras. Não haveria risco 
político para nós em escolher esta abordagem – condenar capitalistas e comunistas 
–, mas escolhemos a abordagem politicamente incorreta ao trabalhar dentro do 
sistema para encontrar uma solução. Afinal, esses abusos por parte das corporações 
transnacionais acontecem em todo o mundo, tanto nas democracias quanto 
nas autocracias. O sistema político não é a única questão; a questão imediata 
no caso da China é encontrar uma solução para os problemas reais no âmbito 
local - mesmo que tenhamos que colocar a política de lado por um tempo e nos 
concentrarmos apenas nas questões econômicas cotidianas.
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A má notícia é que logo após o fechamento do acordo coletivo na Citizen, 
os representantes dos trabalhadores foram demitidos. Então, você poderia 
concluir que não valeu a pena. Mas, para nós, este episódio chamou atenção 
para um problema que todo o movimento sindical enfrenta, ou seja, como 
proteger os líderes dos trabalhadores e ao mesmo tempo manter a dinâmica do 
diálogo saudável. Assim, a luta continua. Em casos mais recentes em Shenzhen 
(SHENZHEN..., 2014) e Guangzhou (WORKERS’…, 2014), tivemos uma situação 
em que vários trabalhadores foram processados pelas autoridades por conta 
de seus atos de protesto. E, novamente, você poderia entender isso como mais 
um exemplo da repressão do governo, mas se você considerar o apoio que esses 
trabalhadores têm recebido de seus colegas de trabalho e de grupos de direitos 
trabalhistas em Guangdong, você verá que agora os trabalhadores estão prontos 
para se levantarem e levarem à frente um movimento de trabalhadores forte e 
vibrante na China.

Em chinês a palavra “crise” (危机) consiste em dois caracteres, “perigo” 
e “oportunidade”. Esta sabedoria antiga enfatiza que há dois lados para tudo. 
Você pode focar o lado bom ou o lado ruim de qualquer situação. Nós da CLB 
tentamos sempre ver os pontos positivos e aproveitar a oportunidade quando 
ela surge. Como mencionado anteriormente, a greve da Citizen e a negociação 
coletiva que se seguiu a ela levantou uma questão muito importante: onde 
estão os sindicatos? Todos na China sabem que os sindicatos são controlados e 
protegidos pelo partido. Os dirigentes da Confederação Geral dos Sindicatos da 
China estão em belos escritórios distantes dos trabalhadores comuns. Mas depois 
do caso da Citizen, a federação sindical local em Shenzhen não suportou mais 
as pressões e, em meados de 2012, decidiu mostrar que realmente estava ao lado 
dos trabalhadores, quando se envolveu em uma greve na fábrica de eletrônicos 
japonesa Ohms na cidade e, em seguida, organizou uma eleição democrática 
no sindicato da fábrica (RAMZY, 2012). O presidente da federação declarou 
publicamente que o sindicato era uma organização de trabalhadores e deveria 
ser eleito pelos próprios trabalhadores. Esta declaração agregou questões como 
greves, negociação coletiva e o papel dos sindicatos de tal forma que as greves 
hoje em dia já não são tabu para o sindicato oficial e cada vez mais trabalhadores 
pedem eleições sindicais democráticas.

É importante ressaltar que tal afirmação não veio de um dissidente como 
eu. Ela veio do líder de um sindicato oficial. E isso tem sua importância, pois 
dá ao sindicato oficial a chance de fazer algo de bom para os trabalhadores, ao 
mesmo tempo em que o resultado dessa ação é igualmente bom para os patrões e 
para o governo. Além de apoiar o sindicato, quando necessário, apoiamos também 
o governo, como quando publicamos um anúncio de meia página (CHINA..., 
2010) em um grande jornal de Hong Kong, intitulado “Apoiem os esforços de 
Guangdong para estabelecer um sistema de negociação salarial coletiva: uma 
vitória para os trabalhadores, os empregadores e o governo”. O anúncio foi uma 
resposta às tentativas dos donos de empresas de Hong Kong de inviabilizar um 
projeto de lei no Legislativo de Guangdong que teria dado aos trabalhadores 
e à direção a chance de negociar salários e condições de trabalho com base na 
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igualdade e no respeito mútuo. Então, sim, apoiamos abertamente a legislação 
proposta pelo governo de Guangdong controlado pelo Partido Comunista, porque 
neste caso a mudança legislativa proposta beneficiaria todos os envolvidos e, 
novamente, porque ao fazê-lo, isso nos ajudaria a focar na resolução de problemas 
trabalhistas no âmbito local, e não políticas partidárias.

Durante a última década, as estratégias da CLB mudaram de acordo 
com e em resposta ao cenário das relações de trabalho na China, em constante 
mudança. Nós não seguimos nenhuma agenda política, olhamos para o que 
estava acontecendo no âmbito local e agimos em conformidade, aproveitando as 
oportunidades conforme elas se apresentavam, identificando o caminho a seguir 
e permanecendo nele. Olhando para trás, diria que tivemos sorte o suficiente 
para apertar o botão certo na hora certa, antes que a oportunidade de fazê-lo 
desaparecesse. Olhando para o futuro, tenho certeza que muitas outras pessoas 
discordarão de mim, mas estou confiante de que teremos outras oportunidades 
como esta. Na estrada à frente, eu posso ver o Partido Comunista chinês 
transformando-se em um partido amplamente social-democrata, e os valores 
social-democratas se tornando o padrão vigente. Em outras palavras, a China se 
tornará a versão do mundo em desenvolvimento dos países nórdicos da Europa. 

Por que eu acho que isso poderia acontecer? Ao longo da última década 
aproximadamente, assistimos ao crescimento notável do movimento dos 
trabalhadores na China. Os trabalhadores deixaram o papel de vítimas e 
emergiram como uma sólida força coletiva, determinada e cada vez mais ativa. 
Vimos também o Partido Comunista se afastar da busca cega pelo crescimento 
econômico e se concentrar muito mais na resolução de questões básicas de 
subsistência, no aumento da renda e no combate às desigualdades sociais, como 
forma de fortalecer a sua própria legitimidade política. No futuro, a fim de 
realizar suas metas, acredito que o partido acabará por firmar uma aliança com 
o movimento dos trabalhadores. Para muitos, esta é uma possibilidade revoltante. 
Alguns perguntarão como eu ouso sugerir isso. Bem, se é necessário, se tal aliança 
pode ajudar a facilitar a transição pacífica para um regime melhor e um país 
melhor, então por que não dizê-lo e, mais importante, por que não fazê-lo?

Não se trata de avaliar se os funcionários do partido são bons ou maus. 
Eu simplesmente acredito que seja do interesse do partido formar uma aliança 
com o movimento dos trabalhadores. E há sinais de que os novos dirigentes do 
Partido e do governo também reconhecem isso. Eles deixaram claro em recentes 
declarações políticas (CHINA’S OFFICIAL...,2013) que uma de suas principais 
prioridades é melhorar o padrão de vida dos trabalhadores comuns e que, 
além disso, é de responsabilidade dos sindicatos fazer isso acontecer. É difícil 
entender por que haveria qualquer conflito entre os trabalhadores e o Partido a 
respeito dessa questão, seja a curto ou longo prazo. Um sindicato forte liderado 
por trabalhadores, com liberdade para negociar melhores salários e condições 
de trabalho nas bases é claramente bom para o partido, na medida em que 
contribui para seus objetivos declarados. Além disso, os trabalhadores precisam 
de força política ou de apoio para garantir que seus interesses sejam protegidos 
e promovidos pelo governo. Se pararmos para pensar, a linguagem básica do 
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Partido e dos trabalhadores é a mesma; são as ultrapassadas concepções políticas 
que nos impedem de entender isso.

No longo prazo, uma aliança entre o movimento operário e o partido 
ajudará a elevar os níveis de qualidade de vida e aumentar a justiça social. Ela 
também permitirá que o Partido se transforme de uma instituição autoritária e 
altamente centralizada em um partido amplamente social-democrata que tolera e 
aprecia o desenvolvimento da democracia de base e da sociedade civil. Eu acredito 
ser inevitável que o Partido Comunista se dividida em dois campos: aqueles que 
acreditam na lei da selva e aqueles que acreditam na democracia social. E a única 
maneira de fazer prevalecer o campo social-democrata será uma aliança com os 
trabalhadores. Isso pode parecer fantasioso, mas se olharmos para os valores da 
cultura tradicional chinesa, que enfatizam a importância da igualdade social, 
você verá como eles podem ser alinhados aos ideais da democracia social. Esses 
valores surgiram nos movimentos políticos ao longo da história chinesa, mas, 
infelizmente, sempre foram esmagados e corrompidos por uma revolução violenta. 
Mas a situação é diferente hoje em dia. A Guerra Fria terminou um quarto de 
século atrás e o mundo não está mais dividido em diferentes campos políticos. 
Pelo contrário, agora está intimamente conectado pelo comércio e pelos interesses 
econômicos que as nações têm em comum. O discurso excessivamente politizado 
e partidário da Guerra Fria tem pouca relevância hoje. Acredito que o Partido 
Comunista chinês também reconhece isso e terá que se preparar para abraçar os 
valores social-democratas, não somente porque é a coisa politicamente correta a 
se fazer, mas porque é do seu interesse fazê-lo. Permitir que centenas de milhões 
de trabalhadores da China partilhem os frutos de 35 anos de desenvolvimento 
econômico é bom para a China e bom para o partido. O cenário alternativo, 
em que a repressão política é a norma e vale a lei do mais forte, não pode mais 
ser considerado. Seria uma catástrofe, não só para a China, mas para o mundo 
inteiro, se a segunda maior economia mundial se tornasse uma nova Rússia. 
Ninguém sabe ao certo como o processo democrático se desenvolverá na China, 
mas uma coisa é certa: o processo já está em andamento e não temos escolha a 
não ser nos envolvermos. 
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Regionais de Direitos Humanos

ANTONIO M. CISNEROS 
DE ALENCAR

Cooperação entre Sistemas Global 
e Interamericano de Direitos 
Humanos no Âmbito do Mecanismo 
de Revisão Periódica Universal

IN MEMORIAM

Kevin Boyle – Um Elo Forte na 
Corrente Por Borislav Petranov

SUR 14, v. 8, n. 14, Jun. 2011

MAURICIO ALBARRACÍN 
CABALLERO

Corte Constitucional e Movimentos 
Sociais: O Reconhecimento Judicial 
dos Direitos de Casais do Mesmo 
Sexo na Colômbia

DANIEL VÁZQUEZ E DOMITILLE 
DELAPLACE

Políticas Públicas na Perspectiva de 
Direitos Humanos: Um Campo em 
Construção

J. PAUL MARTIN

Educação em Direitos Humanos em 
Comunidades em Recuperação Após 
Grandes Crises Sociais: Lições para 
o Haiti

DIREITOS DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA

LUIS FERNANDO ASTORGA 
GATJENS

Análise do Artigo 33 da Convenção 
da ONU: O Papel Crucial da Im-
plementação e do Monitoramento 
Nacionais

LETÍCIA DE CAMPOS VELHO 
MARTEL 
Adaptação Razoável: O Novo 
Conceito sob as Lentes de Uma 
Gramática Constitucional Inclusiva

MARTA SCHAAF 

Negociando Sexualidade na 
Convenção de Direitos das Pessoas 
com Deficiência
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TOBIAS PIETER VAN REENEN E 
HELÉNE COMBRINCK

A Convenção da ONU sobre 
os Direitos das Pessoas com 
Deficiência na África: Avanços 5 
Anos Depois

STELLA C. REICHER 

Diversidade Humana e Assimetrias: 
Uma Releitura do Contrato Social 
sob a Ótica das Capacidades

PETER LUCAS

A Porta Aberta: Cinco Filmes 
que Marcaram e Fundaram as 
Representações dos Direitos 
Humanos para Pessoas com 
Deficiência

LUIS GALLEGOS CHIRIBOGA 

Entrevista com Luis Gallegos 
Chiriboga, Presidente (2002-2005) 
do Comitê Ad Hoc que Elaborou a 
Convenção Sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência

SUR 15, v. 8, n. 15, Dez. 2011

ZIBA MIR-HOSSEINI

Criminalização da Sexualidade: Leis 
de Zina como Violência Contra as 
Mulheres em Contextos Muçulmanos

LEANDRO MARTINS ZANITELLI

Corporações e Direitos Humanos: 
O Debate Entre Voluntaristas 
e Obrigacionistas e o Efeito 
Solapador das Sanções

ENTREVISTA COM DENISE DORA 

Responsável pelo Programa de 
Direitos Humanos da Fundação Ford 
no Brasil entre 2000 e 2011

IMPLEMENTAÇÃO NO 

ÂMBITO NACIONAL DAS 

DECISÕES DOS SISTEMAS

 REGIONAIS E INTERNACIONAL 

DE DIREITOS HUMANOS

MARIA ISSAEVA, 
IRINA SERGEEVA E MARIA 
SUCHKOVA

Execução das Decisões da Corte 
Europeia de Direitos Humanos 
na Rússia: Avanços Recentes e 
Desafios Atuais

CÁSSIA MARIA ROSATO E 
LUDMILA CERQUEIRA 
CORREIA

Caso Damião Ximenes Lopes: 
Mudanças e Desafios Após a 
Primeira Condenação do Brasil pela 
Corte Interamericana de Direitos 
Humanos

DAMIÁN A. GONZÁLEZ-
SALZBERG

A Implementação das Sentenças da 
Corte Interamericana de Direitos 
Humanos na Argentina: Uma 
Análise do Vaivém Jurisprudencial 
da Corte Suprema de Justiça da 
Nação

MARCIA NINA BERNARDES

Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos como Esfera Pública 
Transnacional: Aspectos Jurídicos 
e Políticos da Implementação de 
Decisões Internacionais

CADERNO ESPECIAL: 

CONECTAS DIREITOS HUMANOS - 

10 ANOS

A Construção de uma Organização 
Internacional do/no Sul

SUR 16, v. 9, n. 16, Jun. 2012

PATRICIO GALELLA E CARLOS 
ESPÓSITO

As Entregas Extraordinárias 
na Luta Contra o Terrorismo. 
Desaparecimentos Forçados?

BRIDGET CONLEY-ZILKIC

Desafios para Aqueles que 
Trabalham na Área de Prevenção e 
Resposta ao Genocídio

MARTA RODRIGUEZ DE ASSIS 
MACHADO, JOSÉ RODRIGO 
RODRIGUEZ, FLAVIO MARQUES 
PROL, GABRIELA JUSTINO 
DA SILVA, MARINA ZANATA 
GANZAROLLI E RENATA DO VALE 
ELIAS

Disputando a Aplicação das Leis: A 
Constitucionalidade da Lei Maria da 
Penha nos Tribunais Brasileiros

SIMON M. WELDEHAIMANOT

A CADHP no Caso Southern 
Cameroons

ANDRÉ LUIZ SICILIANO

O Papel da Universalização dos 
Direitos Humanos e da Migração 
na Formação da Nova Governança 
Global

SEGURANÇA CIDADÃ E DIREITOS 

HUMANOS

GINO COSTA

Segurança Pública e Crime 
Organizado Transnacional nas 
Américas: Situação e Desafios no 
Âmbito Interamericano

MANUEL TUFRÓ

Participação Cidadã, Segurança 
Democrática e Conflito entre 
Culturas Políticas. Primeiras 
Observações sobre uma Experiência 
na Cidade Autônoma de Buenos 
Aires

CELS

A Agenda Atual de Segurança e 
Direitos Humanos na Argentina. 
Uma Análise do Centro de Estudos 
Legais y Sociais (CELS)

PEDRO ABRAMOVAY

A Política de Drogas e A Marcha da 
Insensatez

VISÕES SOBRE AS UNIDADES DE 

POLÍCIA PACIFICADORA (UPPS) 
NO RIO DE JANEIRO, BRASIL

Rafael Dias – Pesquisador, Justiça 
Global
José Marcelo Zacchi – Pesquisador-
associado do Instituto de Estudos 
do Trabalho e Sociedade – IETS

SUR 17, v. 9, n. 17, dez. 2012

DESENVOLVIMENTO 

E DIREITOS HUMANOS

CÉSAR RODRÍGUEZ GARAVITO, 
JUANA KWEITEL E LAURA 
TRAJBER WAISBICH

Desenvolvimento e Direitos 
Humanos: Algumas Ideias para 
Reiniciar o Debate

IRENE BIGLINO, CHRISTOPHE 
GOLAY E IVONA TRUSCAN

A Contribuição dos Procedimentos 
Especiais da ONU para o Diálogo 
entre os Direitos Humanos e o 
Desenvolvimento

LUIS CARLOS BUOB CONCHA 

Direito à Água: Entendendo 
seus Componentes Econômico, 
Social e Cultural como Fatores de 
Desenvolvimento para os Povos 
Indígenas

ANDREA SCHETTINI

Por um Novo Paradigma de 
Proteção dos Direitos dos Povos 
Indígenas: Uma Análise Crítica dos 
Parâmetros Estabelecidos pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos

SERGES ALAIN DJOYOU KAMGA 
E SIYAMBONGA HELEBA 

Crescimento Econômico pode 
Traduzir-se em Acesso aos Direitos? 
Desafios das Instituições da África 
do Sul para que o Crescimento 
Conduza a Melhores Padrões de 
Vida 

ENTREVISTA COM SHELDON 
LEADER

Empresas Transnacionais 
e Direitos Humanos 

ALINE ALBUQUERQUE 
E DABNEY EVANS

Direito à Saúde no Brasil: Um 
Estudo sobre o Sistema de 
Apresentação de Relatórios para 
os Comitês de Monitoramento de 
Tratados

LINDA DARKWA 
E PHILIP ATTUQUAYEFIO

Matando Para Proteger? Guardas 
da Terra, Subordinação do Estado e 
Direitos Humanos em Gana

CRISTINA RĂDOI

A Resposta Ineficaz das 
Organizações Internacionais em 
Relação à Militarização da Vida das 
Mulheres
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CARLA DANTAS

Direito de Petição do Indivíduo no 
Sistema Global de Proteção dos 
Direitos Humanos

SUR 18, v. 10, n. 18, Jun. 2013

INFORMAÇÃO E DIREITOS 

HUMANOS

SÉRGIO AMADEU DA SILVEIRA

Aaron Swartz e as Batalhas pela 
Liberdade do Conhecimento

ALBERTO J. CERDA SILVA 

Internet Freedom não é Suficiente: 
Para uma Internet Fundamentada nos 
Direitos Humanos

FERNANDA RIBEIRO ROSA

Inclusão Digital como Política 
Pública: Disputas no Campo dos 
Direitos Humanos

LAURA PAUTASSI 

Monitoramento do Acesso à 
Informação a Partir dos Indicadores 
de Direitos Humanos 

JO-MARIE BURT E CASEY CAGLEY

Acesso à Informação, Acesso à Justiça: 
Os Desafios da Accountability no Peru

MARISA VIEGAS E SILVA

O Conselho de Direitos Humanos das 
Nações Unidas: Seis Anos Depois

JÉRÉMIE GILBERT

Direito à Terra como Direito Humano: 
Argumentos em prol de um Direito 
Específico à Terra

PÉTALLA BRANDÃO TIMO

Desenvolvimento à Custa de 
Violações: Impacto de Megaprojetos 
nos Direitos Humanos no Brasil

DANIEL W. LIANG WANG E 
OCTAVIO LUIZ MOTTA FERRAZ

Atendendo os mais Necessitados? 
Acesso à Justiça e o Papel dos 
Defensores e Promotores Públicos 
no Litígio Sobre Direito à Saúde na 
Cidade de São Paulo

OBONYE JONAS

Direitos Humanos, Extradição e Pena 
de Morte: Reflexões Sobre o Impasse 
Entre Botsuana e África Do Sul

ANTONIO MOREIRA MAUÉS

Supralegalidade dos Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos e 
Interpretação Constitucional

SUR 19, v. 10, n. 18, DEZ.. 2013

POLÍTICA EXTERNA E DIREITOS 

HUMANOS

DAVID PETRASEK

Novas potências, novas estratégias? 
Diplomacia em direitos humanos no 
século XXI

ADRIANA ERTHAL ABDENUR E 
DANILO MARCONDES DE SOUZA 
NETO 

Cooperação brasileira para o 
desenvolvimento na África: Qual o 
papel da democracia e dos direitos 
humanos?

CARLOS CERDA DUEÑAS

Limites e avanços na incorporação 
de normas internacionais de direitos 
humanos no México a partir da 
reforma constitucional de 2011

ELISA MARA COIMBRA 

Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos: Desafios à implementação 
das decisões da Corte no Brasil 

CONOR FOLEY

A evolução da legitimidade das 
intervenções humanitárias

DEISY VENTURA

Saúde pública e política externa 
brasileira

CAMILA LISSA ASANO

Política externa e direitos humanos em 
países emergentes: Reflexões a partir 
do trabalho de uma organização do 
Sul Global

ENTREVISTA COM MAJA 
DARUWALA (CHRI) E SUSAN 
WILDING (CIVICUS)

A política externa das democracias 
emergentes: Qual o lugar dos direitos 
humanos? Um olhar sobre a Índia e a 
África do Sul 

DAVID KINLEY

Encontrando liberdade na China: 
Direitos humanos na economia política

LAURA BETANCUR RESTREPO

A promoção e a proteção dos direitos 
humanos por meio de clínicas jurídicas 
e sua relação com os movimentos 
sociais: Conquistas e desafios no caso 
da objeção de consciência ao serviço 
militar obrigatório na Colômbia

ALEXANDRA LOPES DA COSTA

Inquisição contemporânea: Uma 
história de perseguição criminal, 
exposição da intimidade e violação de 
direitos no Brasil

ANA CRISTINA GONZÁLEZ 
VÉLEZ E VIVIANA BOHÓRQUEZ 
MONSALVE

Estudo de caso da Colômbia: Normas 
sobre aborto para fazer avançar a 
agenda do Programa de Ação do Cairo


